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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VELHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO :

\ "(Deus seja Houvado"

LEI N° 5.972 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.

Institui Projeto Nota Premiada, dispõe
sobre concessão de incentivos fiscais é
sorteio de prêmios, padroniza a emissão v
da NFS-e e dá outtas providênciás.

,0 PREFEITO .MIJNICiPAL DÊ VELA VELHA, Estado dò Espírito Santo, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
a seguinte Lei:

Art. ;l° Esta Lei institui Projeto Nota Premiada, dispõe sobre òÓncessãò de incentivos
fiscais e sorteio de prêmios e padroniza a emissão de Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e, bem como a obrigatoriedade dos registros, por meio dá
elaboração , (Ias declarações de serviços prestados e tomados, das operações
tributáveis ou não,; efetuadas pêlos contribuintes do Imposto Sóbre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN.

Capítulo I
DA NOTA PREMIADA

Art. 2° Fica p Pòder Exêcutivo autorizado a desenvolver medidãs administrativas,
com a finalidade de incentivar que os toniadores de serviços solicitem^
freqüentemente, a emissão da Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica (NFS- ,
e), o que denominamos de "Campanha Nota Premiada", a qual concederá incentivos
fiscais e/ou sorteios de prêmios, como medida de estímulo à mudança de
comportamento ê cònsêquenteiaiunento do quantitatiyq de NFS-e êmitidás em razão:
da efetiva prestação de. serviços realizadas.

§ r Para, efetivaniente, participar da Campatíha Nota Premiada, na modalidade de;
concessão de incentivos; fiscais, os interessados dêyerãb, ; de fq^a cuiiiülatívaj
preencher è observar as condições de conformidade e elegibilidade, estabelecidas
abaixo:

I- possuir, na qualidãdé de contribuinte, imóyel no municípiOidê Vila-Velha;;
n - ser tontadõr de séryiços na condição de pessPá física; ^

ni - que; q importòj incidente na operação fributáveh tenha sido ;recplhidô erh favor
do município cie Vila Velha;

IV - efetuar, eqm sucesso, o cádastramento e credenciamentôj junto áo Portal de
Serviços do muriicípio de Vila Velha,; objetivancíp a p^icipação ná. Campanha Nqta
Premiada e a conseqüente concessão do crédito fiscal;

§ 2° Para, efétivamente, participar da Campanha dá Nota Premiada, na modalidade de
sorteio de. prêmios, os interessados deverão, de forma cümulativa, preencher e
observar as condições de conformidade e elegibilidade, estabelecidas abaixo:

I - ser tomador de serviços na conidição de pessoa física é; possuir inscrição nO
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) junto à Receita-Fèderal do Bí-ásil; '
n - efetuar, com sqçesso, o cádastrameiito e credencianientó, junto áo Portal de.
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Serviços do município de Vila Velha, objetivando a participação na Campanha Nota ■
Premiada e o conseqüente sorteio de prêmios.

§ 3° Ás datas de realização dos sorteios, os valofres dos prêmios :e a sua peripdiçidadej
serão estabelecidos por Decreto.

Art. 3° Fica, por Decreto, estabelecido, como limite máximo, o percentual de até
2,0% (dois por cento) sobre o valor do ISSQN recolhido e contabilizado no primeiro
semestre de cada exercício financeiro, para demarcação do valor máximo do
somatório dos incentivos fiscais concedidos, na forma do § 1°, do art. 2°, da presente
Lei. y-' - .:7," - 'r'.'-'

§ 1° Quando se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte - EPP
optante pelo Simples Nacional, o limite máximo do somatório dos incentivos fiscais
concedidos, na forma do § 1°, do art. 2°, da presente Lei, também será determinado
por Decreto, sendo calculado sobre o valor correspondente à alíquota de 2% (dois por
cento) incidente sobre a base de cálculo se^egada do ISSQN, não podendo
ultrapassar o percentual de até 5,0% (cinco por cento) sobre o montante equivalente
ao ISSQN efetivamente recolhido e contabilizado no primeiro semestre de cada
exercício financeiro.

§ 2° Não gerarão incentivos fiscais:

I - as NFS-e emitidas em razão da efetiva prestação de serviços realizadas por
prestadores de serviços considerados imunes, isentos ou que não estiver relacionado
na lista de serviços anexas à Lei n.° 4.127, de 04 de dezembro de 2013, ou que a vier
a substituí-la; e ^

II - as NFS-e emitidas em razão da efetiva prestação de serviços submetidos ao
regime de pagamento do ISSQN, na forma fixa.

Art. 4° O valor dò crédito fiscal concedido a partir da mudança de comportamento
dos diversos tomadores de serviços com o conseqüente e efetivo aumento na emissão
das NFS-e, nos termos do § 1°, do art. 2°, da presente Lei, poderá ser utilizado para
deduzir, no exercício imediatamente subsequente, até 30% (trinta por centò) do valor
devido, exclusivamente, a título de Imposto Predial Urbano (IPTU) e Imposto
Territorial Urbano (ITU), relativo ao imóvel localizado no Território do Município de
Vila Velha, indicado pelo tomador. ; > :

§ 1° Òs montantes dós incentivos fiscais concedidos individualmente, na forma do §
1°, do art. 2°, da presente Lei, serão apurados e totalizados até 30 de novembro dé
cada exercício, sendo disponibilizados mediante consulta no Portal de Serviços do
Município aos interessados. R

§ 2" A inscrição imobiliária beneficiada, por força dos incentivos fiscais concedidos,
deverá ser apresentada até o dia 23 de dezembro de cada exercício.

§ 3° Os imóveis que possuam débitos parcelados, para aproveitar os incentivos fiscais
concedidos, a partir da mudança de comportamento dos diversos tomadores de
serviços, deverão estar quites com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do
parcelamento.
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§ 4° Õ benefício de to estd Lei hão poderá ser citouláti^ com qualquer outro

§ 5° O tomador díB serviços poderá utilizar os créditos párã depósito em conta
corrente mântida êm Instituição do Sistema Financeiro Nacional, em nome do titular
do crédito. : \ :

§ 6° Õ depósito dos créditos a que se refere o § 5° deste artigo, somente poderá ser
efetuado sé o valor a ser creditado corresponder a no mínimo R$ 50,00 (cinqüenta
reais).-' V ' ' ^

Art. 5° p prazo decadencial de utilização dos incentivos físçais coricedidõs será de
01 (um ano}, contado dp ultimo dia do exercício se^inté ao da concessão do
incentivo fiscal, observado o disposto no § 2°, do art. 4°, da presentê Lei.'

Art. 6° A Secretaria Municipal de Finanças (SEMFl) estará autorizada a usar o valor
de até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), por ano, para a premiação, nos
exatos termos do § 3°, do art. 2°, da presente Lei.

Art. 7 Os incentivos fiscais resultantes da aplicação desta Lei não serão concedidos
à pessoa jurídica.

Art. 8° Caberá à SEMFI a fiscalização da Campanha Nota Premiada, podendo
designar uma comissáp organizadora, físcalizadora e julgadora, com competência
para disciplinar os atos relativos à concessão e utilização do incentivo fiscal e à
realização dos sorteios, tendo por objetivo assegurar o cumprimento das regras
definidas, podendo, a qualquer momento, mediante ato legalmente fundamentado e
motivado:

I - suspender a concessão e utilizaçãò do incentivo fiscal, bem como a participação
nos sorteios, quando houver potenciais irregularidades e indícios suficientes da
autoria e materialidade; e,

LI - cancelar os benefícios concedidos, mediante processo administrativo, asseguradá
o contraditório e a ampla defesa.

■  Capítulo U L -
Da Nota Fisçal de Serviços Eletrônica - NFS-e

Art. 9° A NFS-e, instituída pelo Decreto n" 010, de 10 de janeiro de 2010, que
regulamentou o § 2° do Artigo 179, da Lei Municipal n° 3.375, de 14 de novembro de
1997 - Código Tributário Municipal, será, obrigatoriamente, utilizada para o registro
das operações efetuadas pelos contribuintes e responsáveis, as quais geram
obrigações tributárias para os contribuintes do ISSQN.

§ 1° Considera-se NFS-e o documento fiscal emitido eletrônicamente pelo
contribuinte e recepcionado, validado e armazenado pelo sistema dó município de
Vila Velha. ,

§ 2° A NFS-e é documento fiscal inviolável, hábil para o registro das prestações e
retenções de serviços no âmbito municipal, sendo sua emissão por dispositivo de
certificação digital opcional, caso não haja disposição em contrário.
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§ 3° A ptóir de 01 de março de 2018, todos os prestadores de serviços, inscritos ou
não no Município^ ficção, ob^igadoç à emissão, das NFS-e^ dó acordÓ. coni Q modelo
de NFS-e vigente, observado, ainda, a regulamentação necéss&ia.

§ 4° A émissãq dã NFS-é lambem será obrigatória p^a os lílicròèrnpreén
Mdividuais - MEI,; dó que ttata:o § 1° do Art. IS-A da Eei
14 de dezembro de 2006, é, ainda, para ós optantes pelo Sisteiná de ReçolhiinePto em
valores fixos rnensais dos tribtítos abrangidos peló Simples Náòiònàl - SIMEI

§ 5° Os npvos. cqntribüintes dó IS SQN, cadastrados a partir ida vijgência dá preseiitçLei,: t^bénj- fícaiãó íptógqdos a^ usarem o inòdelo" de/ÍNFSsb- vigente, observadq,
ainda, a regulamentação necessária, ^

Art. 10. Os prestariõres de servi^s, os MErp^ os òptantós ;do Sinipíeis^^]^
SIMEI não poderão emitir outro módelo de NFS-e que não seja o vigente, observado,
ainda, a regulamentação necessária.

Parágráfo único. Gòni o uso da NFS-Oj ás notás fiscais^ eih meio físico não
utilizadas, tomararn dõcumêntps midôneos e sem efeitos fiscais^ constituindo ó seu
uso infração à norma tributária municipal.

Art. 11. Qs ineios pará . émisSãp e-^e^ da NÉS-é, assirii eÒmò, o ícustò com os
softwares utilizados nó registro, padàstro e geração das NÍ S^e^sprão süportadosvpelo
prestador de serviços, conforme prevê ó § 2° do art.! 113 da Lei Federal n.° 5.172/66;
de 25 de outubro de 1966.

Art. 12. Esta Lei será regulamentada em até 90 (noventa) ;dias;ápós sua publicáçãò. ;

Art. 13. Os incentivos fiscais e os recursos destinados ao sorteio de prêmios, óe que
trata esta Lei, serãoVcprifabilizádós, a fini de observar os par^etros definidos pela
Lei Complementar n° 101/2000. J ^ i: : : ^

Art. 14; As despesas decorfentés da aplicação desta Lei cpfterãò; por cOntá das
dptaçòes orçarrienláriás próprias do orçamento dP ano de 2017 ̂  ~

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. : - j - ■

Vila Velha, ES, 09 de janeiro de 2018. ■ ■

((hUycsP
MAX FREITAS MAURO FILHO

Prefeito Municipal
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